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Mesmo com Lei 173/2020, prefeituras da
região garantem reajuste aos servidores 

omo é de conhecimento de 

Ctodos, a campanha salarial 

deste ano está especialmente 

difícil. A prefeitura insiste na proposta 

de 0% de reajuste nos salários, usando 

sempre como justificativa a Lei Federal 

Complementar 173/2020, de autoria 

do governo Bolsonaro, que proíbe 

correções salariais para servidores 

federais, estaduais e municipais até 31 

de dezembro deste ano. A direção do 

SindProSBO, como alternativa a esse 

problema, tem proposto ao poder 

público o pagamento do reajuste a 

partir de janeiro/2022, quando a Lei 

173 não estará mais em vigor.

 A so lução defendida pelo 

sindicato tem sido praticada em 

outras cidades da região. A prefeitura 

de Valinhos, por exemplo, anunciou 

que fará o reajuste de 7,59% no salário 

de todos os servidores em janeiro. O 

índice corresponde ao INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) 

de maio, mesma data-base dos 

professores de Santa Bárbara d’Oeste.

Situação semelhante ocorreu em 

Sorocaba, onde o executivo assumiu o 

compromisso de conceder 7,52% de 

reajuste para todos os servidores 

municipais também em janeiro. Além 

disso, as prefeituras de Paulínia e 

Sumaré também garant i ram o 

reajuste pelo INPC para todo o 

funcionalismo.

 Em Vinhedo, a campanha salarial 

ainda está em andamento, mas a 

prefeitura já garantiu a renovação de 

todas as cláusulas sociais. Ou seja, 

todos os atuais direitos estão 

garantidos. As negociações com o 

executivo municipal sobre o reajuste e 

demais questões econômicas serão 

retomadas em outubro. Assim como o 

S i n d P ro S B O ,  o  s i n d i c a t o  d o s 

servidores de Vinhedo está propondo 

a correção a partir de janeiro. A 

direção do SindProSBO seguirá 

acompanhando as negociações em 

outras cidades para manter a 

categoria informada. Além disso, 

exemplos próximos são e serão 

importantes argumentos durante as 

tratativas com o executivo municipal.

 Os diferentes casos citados 

acima deixam claro que, apesar da 

intransigência da prefeitura de Santa 

Bárbara d’Oeste, existem alternativas 

à Lei 173. Se o executivo municipal 

realmente tiver interesse em valorizar 

a educação e demais serviços 

públ icos  oferec idos  aos  seus 

c idadãos ,  a  Le i  173 não será 

impeditivo para isso. Dessa forma, o 

SindProSBO seguirá firme na pressão 

e argumentação perante o poder 

público. Com o apoio da categoria, 

será possível vencer mais esta 

batalha. 

SindProSBO insiste que a prefeitura conceda o reajuste em janeiro e exemplos da região são argumento

Situação das 
negociações em
cidades do interior

• Paulínia - INPC

• Sorocaba - 7,52%

• Sumaré - INPC

• Valinhos - INPC

• Hortolândia - Em negociação

• Vinhedo - Em negociação

• SBO - 0% com SindProSBO 
buscando negociar

Prefeitura insiste em 
proposta de 0% de reajuste



Sindicato dos Professores de Santa Bárbara d’OesteSindicato dos Professores de Santa Bárbara d’Oeste

Saiba como a “reforma” administrativa 
poderá afetar a sua vida profissional

uito tem se falado sobre a M“reforma” administrativa 

(PEC 32/2020) nos jornais e 

debates políticos. Entretanto, muitos 

profissionais da base do SindProSBO e 

t raba lhadores  em gera l  a inda 

desconhecem o que está em jogo com 

essa proposta. Entre as mudanças da 

PEC 32 estão a retirada da estabilidade 

dos servidores, de benefícios como a 

licença-prêmio e maior flexibilidade 

quanto a terceirizações e parcerias 

com o setor privado. 

 Os autores da “reforma” afirmam 

que ela acabará com privilégios. 

Todavia, as mudanças excluem os 

militares, parlamentares, magistrados 

(juízes, desembargadores, ministros 

dos tribunais superiores), promotores 

e procuradores. Demais funcionários 

públicos das três esferas de governo – 

como professores, enfermeiros, 

técnicos e médicos – estarão na mira 

da “reforma”. 

 As mudanças serão válidas apenas 

para os futuros servidores, mas os 

atuais sofrerão os impactos indiretos 

da PEC 32. Para entender esses efeitos, 

visualize o seguinte cenário previsto 

em caso de aprovação da “reforma”:

 1. A prefeitura de Santa Bárbara 

d’Oeste deixa de fazer concursos com 

as características atuais e passa a 

cont ra ta r  p ro fessores  apenas 

seguindo as novas regras (sem 

nenhuma estabilidade, terceirizados e 

temporários). 

 2. Os professores do regime 

antigo que se aposentam não são 

substituídos. Logo, os servidores 

atuais, com estabilidade e direitos 

tradicionais, se tornam minoria e ficam 

sobrecarregados, pois contratações 

através de terceirização e contratos 

temporários precarizam a qualidade 

dos serviços públicos.

 3. Com menos servidores no 

regime tradicional, os sindicatos ficam 

enfraquecidos e as negociações 

coletivas se tornam cada vez mais 

difíceis. O poder público não teme 

mais greves, já que agora pode 

contratar terceiros e temporários 

facilmente. Além disso, as piores 

condições de salários e benefícios dos 

novos servidores passa a ser a 

referência do poder público, que a 

cada negociação coletiva buscará 

nivelar por baixo as condições dos 

servidores do regime antigo. 

SindProSBO alerta a categoria e a sociedade em geral sobre impactos diretos e indiretos da PEC 32/2020

 Como foi possível perceber, não 

faltam motivos para combater a 

“reforma” administrativa. Como 

servidores sem estabilidade poderão 

denunciar casos de corrupção? A cada 

eleição, os governantes poderão 

trocar quase todo o funcionalismo 

com base em interesses políticos. 

 Por esses e outros motivos, o 

SindProSBO e demais entidades 

sindicais seguirão na luta contra esse 

retrocesso. Seu apoio é fundamental, 

converse sobre o assunto com seus 

colegas e familiares. A população 

precisa ser devida informada para 

pressionar seus parlamentares a 

rejeitarem a PEC 32/2020.
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